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INFORMAÇÃO SINDICAL – 27 DE MARÇO DE 2017 

 

O Conselho Nacional do SFJ, reunido em Évora, no dia 24 de Março de 2017, procedeu à 
aprovação das contas e relatório de actividades referentes ao ano 2016, bem como do 
orçamento e plano de actividades para 2017. Estes documentos – Relatório e Plano – estão 
disponíveis para consulta na área reservada aos associados. 

Esta reunião magna, entre Congressos, permitiu auscultar as bases do SFJ, nomeadamente os 
Delegados Sindicais, que representaram os milhares de Oficiais de Justiça, que diariamente 
labutam, muitas vezes em condições pouco dignificantes (instalações degradadas) e estendem 
o seu horário de trabalho muito para além do legalmente fixado, por abnegação e 
profissionalismo, em prol de uma Justiça que se quer célere e de proximidade. 

Lembramos que por incúria, má gestão ou opção política, temos assistido, desde o ano 2002 a 
uma redução dos Quadros de Oficiais de Justiça em cerca de 26%. Relativamente aos 
cargos de chefia verificou-se, numa categoria em concreto (Secretários de Justiça), uma 
redução na ordem dos 75%.   

Relembramos, que os Tribunais têm um défice de 1300 Oficiais de Justiça. 

Perante este cenário, que é do conhecimento da Tutela e da sua inteira responsabilidade, o SFJ 
tem vindo, recorrentemente, junto da DGAJ e do MJ, a apresentar opções e soluções. No 
entanto e apesar de todos os esforços teimam em não nos dar ouvidos. 

Foi nesta conformação que o Conselho Nacional manifestou o seu total apoio à D. Nacional 
do SFJ e solicitou que fossem utilizados todos os instrumentos legais e de dinâmica 
sindical na defesa do Estatuto dos Funcionários de Justiça e da sua dignidade 
profissional.   

O Conselho Nacional, na senda das definições estratégicas aprovadas no último Congresso, 
produziu as seguintes conclusões: 

1. Exigir ao Ministério da Justiça a rápida apresentação do projeto de EFJ; 
2. Exigir a imediata – entenda-se movimento ordinário de Junho – abertura do 
acesso à categoria de escrivães e de técnicos de justiça adjuntos; 
3. Regularização das colocações no preenchimento das vagas existentes nos 
lugares de escrivão de direito e de técnico de justiça principal; 
4. Que até a regularização, por via de movimento, das nomeações referidas no 
número acima, deverá a DGAJ dar sequência, no imediato, aos procedimentos de 
substituição que estão parados há já largos meses, procedendo ao pagamento pela 
categoria substituída e desde a data do efectivo desempenho das funções, conforme 
está obrigada por decisão do CAAD; 
5. Ratificar e apoiar as decisões do Secretariado Nacional na interposição dos 
procedimentos cautelares contra a prestação de serviço por pessoal não pertencente aos 
grupos de funcionários judiciais e contra o ilegal aviso de ingresso; 
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6. Comunicar e exigir ao Ministério da Justiça que proceda, se necessário, a uma 
revisão intercalar do EFJ que permita o ingresso na carreira dos detentores das 
licenciaturas em direito e solicitadoria; 
7. Exigir ao Ministério da Justiça que dê expressão à apregoada especialização, 
alterando as regras de colocação de oficiais de justiça permitindo que as candidaturas o 
sejam para uma área processual específica de cada núcleo, dentro das aí existentes; 
8. Exigir ao MJ a rápida rectificação atinente ao direito ao lugar em sede de 
movimento, com especial relevância nas categorias e escrivão de direito e de técnico de 
justiça principal; 
9. Repudiar e exigir do MJ e da DGAJ uma eficaz actuação nas cada vez mais 
numerosas situações de mobbing sobre os funcionários; 
10. Exigir uma eficaz actuação do COJ e do próprio gabinete da SEAJ perante os 
recorrentes actos de discricionariedade abusiva, falta de cumprimento do EFJ vigente e 
até de falta de respeito e consideração pela inata dignidade dos funcionários judiciais 
enquanto pessoas, por parte de muitos sectores da administração da justiça; 
11. Denunciar e alertar para a continuidade das politicas de desjudicialização e 
privatização que estão a ser levados a cabo pelo governo e que não servem uma justiça 
para todos, muito menos uma justiça em nome do povo. 

 

 


